     PARECER Nº 959, DE 2006



      DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE  O PROJETO DE LEI N.º 514, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



De autoria do nobre Deputado José Dilson, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação de memoriais e o fechamento dos cemitérios em todo o Estado, bem como sobre a utilização de EPS na construção de urnas funerárias, em substituição às urnas de madeira.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 113a a 117a Sessões Ordinárias, de 15 a 19/08/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, consoante o que dispõe o artigo 31, § 1.º, da XII Consolidação do Regimento Interno.


Em que pesem os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Contes Lopes, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.


A matéria tratada na propositura - criação de memoriais e o fechamento de cemitérios em todo o Estado – é de peculiar interesse local, pertencendo, portanto, à esfera de competência material e legislativa dos Municípios, nos termos do artigo 30, incisos I, V e VIII da Constituição Federal, que assim dispõem:


Artigo 30. Compete aos Municípios:


I – legislar sobre assuntos de interesse local;


...


V- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local ...;


...


VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;


Vê-se, pela leitura dos dispositivos constitucionais transcritos, que compete aos Municípios administrar o serviço funerário, prestando-o diretamente ou por meio de permissão, incluída a administração de cemitérios. Esta conclusão decorre do fato de o serviço funerário ser de interesse predominantemente local, muito embora a questão sanitária extravase os limites territoriais locais, constituindo uma preocupação que atinge toda a população do Estado.


Confirmando esses argumentos, basta ler o artigo 125, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que assim dispõe:


Artigo 125 – Constituem serviços municipais, entre outros:


I – administrar o serviço funerário e os cemitérios públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades privadas;

Cumpre assinalar, outrossim, que ao Município compete promover o adequado e racional uso e parcelamento do solo urbano, cuidando de disciplinar sobre as condições para a concessão de licença para implantação e funcionamento dos cemitérios. 



Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 514, de 2005.

a) ROBERTO MORAIS – Relator

Aprovado o voto em separado do Deputado Roberto Morais, contrário.

Sala das Comissões, em 16/5/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – DONISETE BRAGA – ANALICE FERNANDES – ROBERTO MORAIS – GIBA MARSON
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do Deputado José Dilson, o Projeto de lei nº 514, de 2005, tem o objetivo de criar memoriais e obriga o fechamento dos cemitérios em todo o Estado e a utilização de EPS para construção de urnas funerárias em substituição às de madeira.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 15 a 19/08/05, não tendo recebido emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

  Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III,  e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III, do Regimento Interno. 

 Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei  n.º 514, de 2005.

  É o nosso parecer.
 a) CONTE LOPES


